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3 — Estabelecer que o pagamento da contribuição
referida no n.o 1 deve ser efectuado em quatro pres-
tações, através da emissão de notas promissórias de igual
montante, com o valor de E 1 432 590 cada, devendo
a 1.a ser emitida até 30 dias após o envio ao Banco
Mundial do instrumento de compromisso de Portugal,
a 2.a até 30 de Novembro de 2007, a 3.a até 30 de Novem-
bro de 2008 e a 4.a até 30 de Novembro de 2009.

4 — Estabelecer que as notas promissórias referidas
no número anterior sejam resgatadas de acordo com
um plano de resgates de 10 anos, com o início em 2007.

5 — Determinar que a emissão das notas promissórias
referidas no n.o 3 fique a cargo do Instituto de Gestão
do Crédito Público, I. P., e nelas constem os seguintes
elementos:

a) O número de ordem;
b) O capital representado;
c) A data de emissão;
d) Os direitos, isenções e garantias de que gozam

e que são os dos restantes títulos da dívida que lhes
sejam aplicáveis;

e) Os diplomas que autorizam a emissão.

6 — Determinar que as notas promissórias sejam assi-
nadas, por chancela, pelo Ministro de Estado e das
Finanças, com faculdade de delegação, e pelo presidente
e por um vogal do conselho directivo do Instituto de
Gestão do Crédito Público, I. P., com a aposição do
selo branco deste Instituto.

7 — Estabelecer que cabe ao Ministro de Estado e
das Finanças, com faculdade de delegação, praticar
todos os actos necessários à realização do previsto nos
números anteriores.

8 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 1 de Março
de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Declaração de Rectificação n.o 22/2007

Segundo comunicação da Presidência do Conselho
de Ministros, a Portaria n.o 176/2007, publicada no Diá-
rio da República, 1.a série, n.o 29, de 9 de Fevereiro
de 2007, cujo original se encontra arquivado nesta Secre-
taria-Geral, saiu com as seguintes inexactidões, que
assim se rectificam:

1 — No n.o 6 do artigo 4.o, «Financiamento», onde
se lê «O IPJ, até 31 de Março de cada ano,» deve ler-se
«a) O IPJ, até 31 de Março de cada ano,».

2 — No n.o 1 do artigo 7.o, «Sanções», onde se lê
«previstos no artigo 2.o» deve ler-se «previstos no n.o 3
do artigo 3.o», no n.o 2, onde se lê «a alínea b) do
artigo 4.o» deve ler-se «a alínea b) do artigo 5.o» e,
no n.o 3, onde se lê «da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o,»
deve ler-se «da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o,».

3 — No n.o 1 do artigo 13.o, «Norma transitória»,
onde se lê «disposto no n.o 2 do artigo 1.o» deve ler-se
«disposto no n.o 2 do artigo 2.o» e, no n.o 2, onde se
lê «alínea b) do artigo 4.o» deve ler-se «alínea b) do
artigo 5.o».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 19 de Março de 2007. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 67/2007
de 26 de Março

O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2005/21/CE, da Comissão, de
7 de Março, e aprova o Regulamento Relativo às Medi-
das a Tomar contra a Emissão de Poluentes Provenien-
tes dos Motores Diesel Destinados à Propulsão dos
Veículos.

A Directiva n.o 72/306/CEE, com a última redacção
que lhe é conferida pela Directiva n.o 2005/21/CE, é
uma das directivas específicas do procedimento de
homologação CE mencionado no Decreto-Lei
n.o 72/2000, de 6 de Maio, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 92/2002, de 12 de Abril, 40/2003, de 11 de Março,
72-B/2003, de 14 de Abril, 220/2004, de 4 de Novembro,
3/2005, de 5 de Janeiro, e 178/2005, de 28 de Outubro.

É necessário alinhar os requisitos técnicos relativos
à fonte luminosa do opacímetro utilizado para a medição
da opacidade do tubo de escape com o Regulamento
da Comissão Económica das Nações Unidas para a
Europa (UNECE) n.o 24 e com as normas internacio-
nais, sendo igualmente conveniente alinhar o combus-
tível utilizado para medir a opacidade do tubo de escape
com o combustível autorizado para a medição de emis-
sões, conforme indicado no Regulamento Respeitante
ao Nível das Emissões Poluentes Provenientes dos
Motores Alimentados a Diesel, Gás Natural Compri-
mido ou Gás de Petróleo Liquefeito Utilizados em Auto-
móveis, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 13/2002, de 26
de Janeiro, com a última redacção conferida pelo Decre-
to-Lei n.o 237/2002, de 5 de Novembro.

Pelo presente decreto-lei pretende-se, também, pro-
ceder à regulamentação do n.o 3 do artigo 114.o do
Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 114/94, de 3 de Maio, com a última redacção que
lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 44/2005, de 23
de Fevereiro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente decreto-lei transpõe para a ordem
jurídica interna a Directiva n.o 2005/21/CE, da Comissão,
de 7 de Março, que adapta ao progresso técnico a Direc-
tiva n.o 72/306/CEE, do Conselho, relativa às medidas
a tomar contra a emissão de poluentes provenientes
dos motores diesel destinados à propulsão dos veículos.

2 — É aprovado, em anexo ao presente decreto-lei,
que dele faz parte integrante, o Regulamento Relativo
às Medidas a Tomar contra a Emissão de Poluentes
Provenientes dos Motores Diesel Destinados à Propul-
são dos Veículos, cujos anexos fazem dele parte inte-
grante.

Artigo 2.o

Efeitos

Se não forem cumpridas as disposições do Regula-
mento aprovado pelo presente decreto-lei, a Direcção-
-Geral de Viação, por motivos relacionados com a emis-




